

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPARENDI

Contrato Administrativo nº 01/2026, contratação de empresa especializada para a Reforma do Centro de Eventos Sylvia Bauken com fornecimento de material e mão de obra.

[bookmark: _Hlk52179152]Pelo presente instrumento de Contrato Administrativo, de um lado, a Câmara Municipal de Tuparendi, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 01.934.687/0001-03, com sede na Rua João Lunardi, 702, na cidade de Tuparendi/RS, CEP 98940-000, neste ato representado por seu Presidente, Everton Pablo dos Santos Tusi, residente e domiciliado nesta cidade de Tuparendi, adiante simplesmente denominado Contratante e, de outro lado, a empresa Casaclima Serviços Elétricos e Construções Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 14.965.591/0001-46, com sede na Rua Estanislau Kotlinski, nº 218, Cruzeiro, Santa Rosa/RS, Cep: 98.789-128,  representada por seu proprietário, Sr. Marcio André Sprandel, residente e domiciliado em Santa Rosa (RS), adiante denominada Contratada, de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação nº 02/2026 e  Lei nº 14.133/2021,  e suas alterações posteriores, têm, entre si, certo e ajustado o presente contrato administrativo nos termos das cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para reforma do Centro de Eventos Sylvia Bauken, neste Município de Tuparendi/RS, com fornecimento de material e mão de obra, de acordo com as especificações constantes no termo de referência, planta/projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais anexos integrantes deste edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 meses, conforme cronograma físico-financeiro, podendo ser prorrogado até um limite de igual período mediante justificativa.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO
3.1. O contratante exercerá ampla e irrestritamente a fiscalização da fiel execução do objeto deste edital, gestão e acompanhamento do contrato, por intermédio da Agente Legislativa, Marta Simone Orzechoski Reginatto e engenheira do município Susana da Rosa.
3.2. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA: DA GARANTIA
4.1. Durante 05 (cinco) anos após o recebimento definitivo dos serviços e obras, a CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de falhas, vícios, defeitos ou imperfeições relacionadas a execução, que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE.  




4.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Câmara Municipal, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.
4.3. Sem prejuízo da garantia adicional, será exigida do vencedor da licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato:
I- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;                     
II - Seguro-garantia;   
III - Fiança bancária.
4.4. A empresa terá 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação para assinar o contrato e para efetuar a prestação de garantia, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das modalidades previstas no item anterior. A mesma somente será liberada na conclusão do contrato, incluindo-se as suas prorrogações, se houver.
4.5. Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de execução do contrato.
4.6. Caso a licitante opte pelo depósito em moeda corrente, o mesmo deverá ser efetuado depósito em conta a ser indicada pelo Município com Identificação da Razão Social da empresa e o número da licitação.
4.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Câmara Municipal e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
4.8. Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida, deverá sofrer atualização monetária. A garantia será liberada após o recebimento definitivo dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
[bookmark: art155i]5.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155ii]5.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara Municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]5.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155iv]5.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155v]5.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vi]5.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155vii]5.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155viii]5.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155ix]5.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155x]5.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xi]5.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: art155xii]5.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

[bookmark: art156]5.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste edital as seguintes sanções:
[bookmark: art156i]5.2.1 advertência;
[bookmark: art156ii]5.2.2 multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
[bookmark: art156iii]5.2.3 impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Câmara Municipal direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
[bookmark: art156iv][bookmark: art156_1][bookmark: art156_2][bookmark: art156_5]5.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Câmara Municipal direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
[bookmark: art156_6][bookmark: art156_7]5.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
[bookmark: art156_8]5.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Câmara Municipal a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 
5.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Câmara Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
[bookmark: art156_9]5.6 A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Câmara Municipal.
[bookmark: art157]5.7 Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
[bookmark: art158][bookmark: art158_1][bookmark: art158_2]5.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
5.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
[bookmark: art158_3]5.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
[bookmark: art158_4][bookmark: art160]5.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
[bookmark: art161][bookmark: art162][bookmark: art162p][bookmark: art163]5.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
[bookmark: art163i]5.12.1 reparação integral do dano causado à Câmara Municipal;
[bookmark: art163ii]5.12.2 pagamento da multa;
[bookmark: art163iii]5.12.3 transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
[bookmark: art163iv]5.12.4 cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
[bookmark: art163v]5.12.5 análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
[bookmark: art163p]5.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO
6.1. pagamento será realizado conforme cronograma físico financeiro e em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.
6.2. A Nota Fiscal ou a Fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número da concorrência e do empenho, a fim de se acelerar o trâmite do recebimento do objeto.
6.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do período, ou pelo índice que vier a substituí-lo, e a Câmara Municipal compensará a Contratada com juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die.
6.4. Para fins de imposto de renda retido na fonte, será adotado o disposto no decreto municipal nº 3.728, de 18 de março de 2022.
6.5. Será pago o valor total do presente contrato R$ 74.859,90 (setenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e noventa centavos).
[bookmark: _Hlk63150058][bookmark: _Hlk53060614]
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. Os recursos financeiros correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

10.02 CONSTRUÇÃO, AQUISIÇÃO E REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA
4490 51 00 00 00 OBRAS E INSTALAÇÕES
Recurso: LIVRES

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

8.1 Caberá à contratada: 
8.1.1 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução, inclusive com materiais, mão de obra,  fretes, tributos e quaisquer outras que forem devidas.
8.1.2 Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigida, cumprindo os prazos e        condições estabelecidas.
    8.1.3 Atender prontamente às solicitações e esclarecimentos que forem necessários.
8.1.4 Responder pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela Câmara Municipal.
8.1.5 Comunicar à Câmara Municipal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente,        além de prestar os esclarecimentos que julgar necessários.
8.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Instrumento Convocatório.

8.2 Caberá a Câmara Municipal, Contratante: 
8.2.1 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, por intermédio dos fiscais designados.
8.2.2 Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, relativos à execução do objeto.
8.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços efetuados em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada.
8.2.4 Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes.
8.2.5 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório.
8.2.6 Informar quaisquer inconsistências à Contratada.

CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
9.1 Os preços contratados não sofrerão reajuste durante a vigência do contrato, salvo na hipótese do parágrafo seguinte.
9.2 Caso ocorram as hipóteses previstas no artigo 124, da Lei nº 14.133/2021, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual.
9.3 A critério da Câmara Municipal poderão ser exigidos outros documentos, que demonstrem a necessidade de recomposição dos preços dentro da realidade de mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO INADIMPLEMENTO E DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1 Em caso de inadimplemento contratual pela Contratada ou descumprimento deste contrato, ficará sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente, sem prejuízo da ação de perdas e danos a quem der causa.
10.2 Em caso de rescisão contratual por inadimplemento, poderá o Contratante reter valores relativos ao objeto realizado e inadimplido para garantir o pagamento da multa e eventuais prejuízos sofridos pelo contratante.
10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1 Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades:
11.1.1 Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Tuparendi pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
11.1.2 Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução sem prejuízo ao resultado: advertência;
11.1.3 Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
11.1.4 Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Tuparendi pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
11.1.5 Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Tuparendi pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;



11.1.6 Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Tuparendi pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
11.2 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
11.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Tuparendi enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1 O presente contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e disposições de direito privado e rege-se pelas disposições da Lei Federal nº14.133/2021, e suas alterações posteriores e é celebrado em conformidade com Edital de Dispensa de Licitação n° 02/2026, ao qual fica vinculado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rosa – RS, para a resolução de qualquer litígio proveniente deste instrumento. 

13.2 Assim acertados, firmam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, rubricadas as páginas sem assinatura, na presença de duas testemunhas instrumentais, ficando a primeira via em poder do contratante e a segunda em posse da Contratada.


Tuparendi (RS), 24 de Junho de 2026.





Câmara Municipal de Tuparendi           Casaclima Serviços Elétricos e Construções Ltda
        Contratante                                                                   Contratada

                   
                                                                   


Vanderson Gervásio da Silva                                                   Testemunhas:                                                
Procurador Jurídico do Município                              
OAB/RS nº 110.725                                                              1.__________________________


                                                                                                2._________________________
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